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Resumo
A intensa mercantilização das cidades e o aumento da especulação imobiliária nas últimas 
décadas transformaram as ocupações de imóveis ociosos em uma alternativa de acesso 
à morada de extrema relevância em alguns países. Desta forma podem ser entendidas 
como resultado tanto da espoliação quanto de ações subversivas e contestatórias reali-
zadas do/pelo trabalhador. Cada local possui uma racionalidade específica, resultante de 
suas condições sociais, políticas, econômicas e culturais. Observou-se que, na Europa, 
as ocupações contêm sentidos múltiplos, para além da questão da moradia, lidando com 
novas formas de gestão e socialização como alternativas às relações socioeconômicas 
forjadas no capitalismo. O objeto deste artigo são as ocupações urbanas que possuem 
projetos políticos definidos. Em termos metodológicos, a pesquisa se utilizou de técnicas 
como observação de ocupações na Europa e no Brasil, além de revisão bibliográfica sobre 
o tema. O artigo explora o caso das ocupações europeias Vall de Can Masdeu e Can Vies, 
localizados em Barcelona; Christiania, em Copenhagen; e Regenbogenfabrik, em Berlim. 
Espera-se demonstrar que as ocupações ajudam na conscientização e emancipação das 
pessoas, levando-as a exigir mais do que a satisfação das carências “não radicais”, en-
tendendo que as necessidades radicais são parte fundamental da vida do ser humano.

Palavras-chave: Ocupação de imóveis; Imóveis ociosos; Valor de uso; Necessidades 
radicais; Squat.

 

Abstract
Squatting empty buildings is an alternative access to housing of extreme relevance in 
some countries, especially in the recent decades, with the intense commercialization 
of cities and the rise of real estate speculation. About it, the squats can be understood 
as a result of both spoliation and subversive actions and or contestatory, made of/by 
the workers. Each place has a specific rationality, resulting from their social conditions, 
political, economic and cultural. It was observed that, in Europe, the squats contains 
multiple senses, in addition to the issue of housing, dealing with new forms of manage-
ment and socialization as alternatives to socioeconomic relations forged in capitalism. 
The major concern of this paper is urban occupations that have established political 
projects. In methodological terms, the research used techniques such as observation of 
squats in Europe and in Brazil, as well as a review of the literature on the subject. The 
article explores the case of squats Vall de Can Masdeu and Can Vies, located in Barcelo-
na; Christiania in Copenhagen and Regenbogenfabrik, in Berlin. It is expected, with this 
paper, show that squats are emancipatory spatial practices, and help in raising awareness 
and empowering people, leading them to demand more than the satisfaction of the “no 
radical” need to understand that the radical needs are key for human being.
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INTRODUÇÃO

As ocupações são uma alternativa de acesso à moradia 
de extrema relevância em países, como o Brasil, onde 
se acumula nas grandes cidades um grande contin-
gente de imóveis ociosos. Durante as últimas décadas 
o acesso a imóveis, especialmente os urbanizados, em 
países capitalistas, tem sido dificultado pela intensa 
mercantilização das cidades e, consequentemente, 
pelo aumento indiscriminado da especulação imo-
biliária. Estados e mercados fracassaram no seu pa-
pel de locadores do espaço para todos os segmentos 
sociais, permitindo o surgimento de inúmeros imó-
veis vazios e, ao mesmo tempo, de pessoas sem casa 
(MARTÍNEZ, PIAZZA e PRUIJT, 2013, p.11). As-
sim, a própria população procura criar alternativas 
de acesso à habitação, sendo a ocupação de imóveis 
vazios uma delas.

As ocupações podem ser entendidas como resul-
tado da espoliação – esta entendida como a sobre-ex-
ploração do trabalhador produzida pelas condições 
precárias de reprodução social na cidade (KOWARI-
CK, 1979) – e de ações subversivas e contestatórias 
do/pelo trabalhador, a partir do momento que ele se 
dá conta de sua situação social e econômica, inspira-
das e/ou empreendidas por movimentos sociais. Nes-
te sentido, as ocupações possuem potencial para o 
empoderamento e a “liberação cognitiva” da popula-
ção, já que permitem a visualização de oportunidades 
e de apoio coletivo (PRUIJT, 2013, p.17).

Embora todos os tipos de ocupação sejam relevan-
tes, pois significam formas de “viração” dos trabalha-
dores hiperprecariados em um sistema que os exclui e 
renega, neste trabalho buscaremos mostrar formas de 
ocupações urbanas que apresentam projetos políticos, 
pois acreditamos que nelas haja um maior nível de 
engajamento contra à propriedade privada, à especu-
lação imobiliária e ao próprio sistema capitalista. 

No contexto europeu, as ocupações começaram 
a ganhar destaque nos anos 1960, durante a época 
de expansão da contracultura – aqui entendida como 
a contestação social dos valores e regras instituídos 
pela cultura ocidental – e contêm sentidos múltiplos. 
O movimento squatter – nome dado ao movimento 
em países de língua inglesa1 – vai além da questão da 
moradia, lidando com novas formas de gestão e socia-

1 Ressaltamos que neste trabalho utilizaremos palavras estran-
geiras referentes ao universo das ocupações, por isso um breve 
glossário segue: em inglês, squat significa ocupação, squatting 
é ocupar e squatter se refere ao ocupante (quem ocupa); em 
espanhol se utiliza a letra “k” no lugar de “c” e “q” como for-
ma de protesto e de inconformidade, assim, ocupar é escrito 
como okupar, ao passo que uma ocupação pode ser designada 
como okupación ou como okupa (que também pode se referir 
ao próprio ocupante).

lização como alternativas às relações socioeconômicas 
forjadas no capitalismo. É importante notar que a 
palavra utilizada é diferente da que designa os movi-
mentos de ocupação de praças e ruas a partir da crise 
de 2008 na Europa e nos Estados Unidos: occupy, o 
que mostra diferenciação entre os dois movimentos. 
Porém, os movimentos occupy (conhecido como 15M 
na Espanha) e squatter estão ligados, sendo diversas as 
manifestações de apoio mútuo, como o caso do 15M 
e diversos okupas. 

Em termos metodológicos, o artigo é fruto da pes-
quisa para a dissertação de mestrado, que se utilizou 
de técnicas como observação de ocupações na Europa 
e no Brasil, busca no portal de teses da Capes (Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior) e levantamento bibliográfico sobre o tema, 
em especial os desenvolvidos por membros do Squat-
ting Europe Kollective (SqEK) – é importante destacar 
a existência do SqEK, uma rede composta por aca-
dêmicos e ativistas, em sua maioria europeus, que se 
uniram visando um melhor entendimento da histó-
ria e do desenvolvimento dos movimentos de ocupa-
ção.  Foram feitas visitas, entre maio e julho de 2014, 
quatro experiências de ocupações europeias: Vall de 
Can Masdeu, localizada em Barcelona; Christiania, 
em Copenhagen e Regenbogenfabrik, em Berlim. A 
autora também esteve presente nos momentos de de-
socupação e de consequente recuperação do Centro 
Social Autogestionado Can Vies, em Barcelona, no 
mesmo ano. A pesquisadora ainda pode contar com 
a participação no encontro anual do SqEK, realizado 
de 20 a 25 de maio de 2015, na cidade de Barcelo-
na, na Espanha, que teve como tema “Ocupação de 
casas, centros sociais e espaços de trabalho: workshop 
de alternativas de autogestão ao capitalismo”. Para o 
artigo, foram realizadas entrevistas produzidas de for-
ma livre, com o diário de campo como instrumento 
de coleta em todas as situações. Além disso,  o artigo 
também conta com fotografias.

PRESSUPOSTOS DA ANÁLISE

A dinâmica urbana está profundamente associada 
ao modo de produção capitalista. Neste sentido, o 
capitalismo necessita da urbanização para absorver 
os produtos excedentes. Assim, a urbanização repre-
senta um “papel ativo [...] na absorção do produto 
excedente que os capitalistas estão produzindo perpe-
tuamente em sua busca pela mais-valia” (HARVEY, 
2012, pp. 6-7, tradução nossa)2. Desta forma, o pro-

2 “active role [...] in absorbing the surplus product that capita-
lists are perpetually producing in their search for a surplus value” 
(HARVEY, 2012, pp. 6-7).
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sociais urbanos são “uma forma de reação popular ao 
surgimento de ‘novas carências’ originadas das ‘con-
tradições urbanas’, comprometedoras da ‘reprodução 
da força de trabalho’” (NUNES, 1989, p.67). Ou 
seja, as carências seriam construídas historicamente, 
de tal forma que o conjunto de carências é entendido 
por cada pessoa de forma simbólica, de acordo com 
sua vivência e moral sociais, seus hábitos e normas, 
de maneira que “a escolha ou preferência por alguma 
carência faz referência ao sistema de carências, onde 
se reflete ‘o modo de viver’” (NUNES, 1989, p. 84).

Assim, as necessidades e carências para a repro-
dução da classe trabalhadora decorrem da luta social 
de cada país, sendo modificadas constantemente. O 
entendimento geral é de que carências na reprodução 
social são aquelas que podem ser satisfeitas pelo sa-
lário, porém, existem carências sociais e intelectuais 
que variam de acordo com o estado (político, econô-
mico, social e cultural) da sociedade. Estas carências3 
são as “necessidades radicais” analisadas por Agnes 
Heller (1996).

Não nos aprofundaremos na discussão feita por 
Heller (1996), apenas salientamos que a autora mos-
tra o surgimento e a existência das carências sociais 
e intelectuais que não podem ser satisfeitas pelo sa-
lário e o capital – as necessidades radicais: “son las 
necesidades que demandan satisfacción cualitativa; [...] 
constituyen la diferencia, lo único, lo idiosincrásico de la 
persona singular y también de las comunidades” (HEL-
LER, 1996, p.120). 

Essas necessidades, conforme abordado por Nu-
nes (1989), não são necessariamente funcionais para 
o capital, mas, por vezes, compõem a gênese de lutas 
sociais, sendo o núcleo dos movimentos de autoges-
tão, feminista e de transformações no sistema capi-
talista e de formas de vida (HELLER, 1996). Heller 
salienta que os movimentos centrados em torno das 
necessidades radicais ainda são minoritários, porém, 
buscam transcender e acabar com a subordinação e 
a hierarquia, pois esta é a única forma de reconhe-
cimento e satisfação de todas as necessidades. Desta 
forma, os movimentos radicais buscam a exclusão 
das necessidades que oprimem ou defendem o uso 
de um indivíduo como simples meio para outro. En-
tretanto, eles também representam as necessidades 
“não radicais”, aquelas que podem ser satisfeitas na 
atual sociedade.

3 Nunes (1989) afirma que a palavra “necessidade” é ambígua 
em português, denotando “tanto aquilo que tem de ser, como 
aquilo que alguém sente que precisa” (NUNES, 1989, p. 79) 
e, por isso, opta por utilizar “carência” em seu texto e tradu-
ções. A tradução de Heller (1996), por sua vez, utiliza a pala-
vra necessidade. Aqui entenderemos as duas como sinônimos.

cesso de urbanização pelo qual passamos é uma parte 
ativa para a obtenção da mais-valia pelos capitalistas, 
acompanhando uma sucessiva despossessão da gran-
de maioria da população. O capitalismo busca (n)a 
cidade resolver os problemas oriundos de suas crises 
de produção. 

Concordamos com Harvey (2012) que a luta an-
ticapitalista proposta por Marx estaria desatualizada 
pelo surgimento de uma nova classe trabalhadora – 
não restrita somente ao operário fabril descrito por 
Marx, incluindo também a grande parcela de traba-
lhadores responsáveis pelo funcionamento diário da 
vida citadina, além do enorme setor de trabalhadores 
informais, temporários e liberais, constituídos por 
“hiperprecariados”, a respeito ver Souza (2008). 

A atuação dos agentes e suas distintas formas de 
apropriação do espaço urbano influenciam signifi-
cativamente nas condições de acesso ao solo (prin-
cipalmente à moradia) pela população. Enquanto 
para os diferentes tipos de capital a cidade é somente 
um valor de troca, como forma e/ou produção de 
mais-valia ou renda da terra, para a força de trabalho 
significa valor de uso, uma produção para o bem-
-estar, para a vida. Assim, “o que é valor de uso para 
um é valor de troca para outro, e cada um concebe 
o valor de uso diferencialmente” (HARVEY, 1980, 
p. 142). A lógica do capital imobiliário mercantil é 
transformar o solo por meio de inovações e infraes-
truturas que valorizarem a área, sendo a busca pela 
distinção a base deste capital. Ou seja, busca-se criar 
novos valores de uso para obter maior valor de troca. 
Os proprietários também buscam o valor de troca, 
através da máxima valorização de suas propriedades. 
Desta forma, a ocupação de imóveis ociosos é uma 
resposta à desigual distribuição de serviços e recursos 
no ambiente urbano e também à despossessão. 

Na construção do espaço urbano – repleta de in-
tensos conflitos, embates e alianças entre os agentes 
– é comum observar que alguns agentes buscam ma-
ximizar seus lucros, em detrimento da qualidade de 
vida da população, em especial a de mais baixo nível 
socioeconômico. Assim, os movimentos de ocupação 
de imóveis ociosos se configuram como uma alterna-
tiva de acesso aos serviços e recursos às populações 
que, devido à sua baixa renda real, não se apropriam 
ou usufruem deles. Por exemplo, a ocupação de imó-
veis para moradia localizados no centro da cidade 
diminuiria os preços de acessibilidade e de proximi-
dade, possibilitando tanto acesso a uma melhor mo-
radia, quanto à educação, oportunidades de traba-
lho, o que, por fim, levaria ao aumento da renda real 
da pessoa. Neste sentido, o solo urbano configura-se 
como um valor de uso para tais movimentos, sendo 
seus interesses a sobrevivência e reprodução social.

Segundo Edison Nunes (1989), os movimentos 
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AS OCUPAÇÕES  
DE IMÓVEIS OCIOSOS 
As ocupações de imóveis urbanos ociosos referem-se 
a um fenômeno urbano heterogêneo e mundial, ao 
mesmo tempo específico ao contexto local no qual 
surge e se desenvolve. Neste sentido, existe uma va-
riedade de tipos ou formas de ocupação, mas todas 
com intuito de responder às demandas decorrentes 
de problemas urbanos. Após uma longa pesquisa na 
Europa, Hans Pruijt (2013) propôs uma divisão das 
ocupações, de acordo com os projetos que desenvol-
vem. Sua classificação apresenta as seguintes confi-
gurações: ocupação por privação (deprivation-based 
squatting), ocupação como estratégia de habitação 
alternativa (squatting as an alternative housing strate-
gy), ocupação empresarial (entrepreneurial squatting), 
ocupação conservacionista (conservational squatting) 
e ocupação política (political squatting). Esta última 
configuração não será explorada no trabalho, por isso 
segue uma breve explicação: sua lógica difere da das 
demais configurações, tratando-se de uma forma de 
confrontar o Estado, estando os ocupantes ligados a 
lutas antissistêmicas. Também é um meio para um 
fim, não sendo o objetivo em si. Conforme salienta o 
autor, a nomeação de uma configuração como políti-
ca não significa que as demais sejam apolíticas. Pruijt 
(2013) explica que a separação desta configuração 
das outras resulta da lógica própria que esta possui: a 
motivação política e antissistêmica. Frisamos, porém, 
que toda ocupação é social e política. Desta forma, 
podemos entender as ocupações sob três aspectos: 
crítica às políticas urbanas, ferramenta para pedir um 
teto e estratégia de sobrevivência sem apoio público 
(AGUILERA, 2013).

 É importante ressaltar que as configurações de-
signam projetos de ocupação, oriundos das deman-
das coletivas, mas um mesmo edifício pode abrigar 
diferentes projetos. Da mesma forma, a tipologia é 
maleável, no sentido de que uma ocupação pode se 
iniciar com determinado projeto – adequando-se, 
portanto, a determinada configuração classificatória 
–, mas se modificar ao longo do tempo, agregando 
novas ideias e aspectos, podendo, então, inserir-se em 
outra configuração. As configurações apontam para 
diferentes possibilidades de combinação entre autoa-
juda e/ou ação coletiva, alternativa e protesto contra 
a mercantilização da cidade.

Como as ocupações se desenvolvem de acordo 
com características específicas ao contexto urbano lo-
cal, optamos por mostrar experiências de ocupações 
em diversos locais, apontando seus diferentes aspec-
tos, mas sem  compará-las.

Ocupação por privação,  
a forma mais comum de se okupar

Segundo Pruijt (2013), ocupação por privação (de-
privation-based squatting) é a configuração mais an-
tiga e envolve pessoas pobres e que possuem sérios 
problemas em relação à moradia – indo além da ne-
cessidade apenas de um teto e quatro paredes. Seria 
composta por pessoas que não possuem outra opção 
de moradia que não os abrigos para sem-teto. 

Ocupações por privação são habitações caracte-
rísticas de imigrantes – em especial os ilegais – na 
Europa, pois esta é a única forma de sobrevivência 
encontrada por eles. Assim, diante da atual conjuntu-
ra europeia de crise e crescente número de imigrações 
– em especial de sírios –, podemos supor que a quan-
tidade de ocupações irá aumentar em diversos países. 
Porém, em outros, como o Brasil, são características 
(e comuns) às parcelas mais pobres da sociedade, es-
tando à margem das alternativas habitacionais tradi-
cionais, como favelas e loteamentos irregulares.

Alguns aspectos desta configuração devem ser res-
saltados: em primeiro lugar, a escolha dos edifícios é 
essencial para o sucesso da ocupação. Assim, buscam-
-se imóveis cujos donos possuam “obrigação moral” 
perante a população – como o Estado e a Igreja. Em 
segundo, existe uma diferenciação entre ocupantes e 
ativistas que, por vezes, não são os que ocupam os 
imóveis – como o caso das organizações Jeudi Noir 
e Droit au Logement (DAL), na França, citadas por 
Aguilera (2013).

Por fim, um dos maiores problemas é a fácil coop-
tação dos ocupantes pelo Estado e por organizações 
que facilitem a não permanência no edifício ocupa-
do. Neste sentido, um intenso trabalho de formação 
e educação política dos ocupantes se faz necessário 
para a manutenção e desenvolvimento da ocupação.

A demanda central é a busca por alternativas de 
habitação, no sentido de que “esta configuração não 
envolve uma mudança estrutural, em vez disso, se 
concentra em ajudar os ocupantes a obterem (tem-
porariamente) aluguéis ou alojamentos alternativos” 
(PRUIJT, 2013, p.23, tradução nossa)4. Assim, pode-
-se afirmar que a configuração busca suprir somente 
as necessidades não radicais das pessoas.

Ocupações empresariais 

A ocupação de imóveis vazios possibilita também 

4 “in this configuration does not involve structural change, but 
instead focuses on helping the squatters to obtain (temporary) lea-
ses or alternative accommodation” (PRUIJT, 2013, p.23).
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das formas de atuação dos okupas, porém sua força 
e notoriedade cresceram a partir do estabelecimen-
to de CSOAs, quando a função residencial tornou-
-se integrada a novas atividades, ligadas aos aspectos 
político, produtivo e de contracultura. A partir de 
então, os movimentos de ocupação começaram a 
estabelecer alianças com outros movimentos sociais 
existentes, e se iniciou um maior envolvimento dos 
okupas com as dimensões local e global. 

Ocupações como estratégia  
de habitação alternativa:  
o caso do Vall de Can Masdeu, Barcelona

Uma das configurações propostas por Pruijt (2013) é 
a de ocupação como estratégia de habitação alternati-
va (squatting as an alternative housing strategy), que se 
diferencia da ocupação por privação (deprivation-ba-
sed squatting) por ser menos restritiva em termos da 
origem dos ocupantes. A principal diferença, porém, 
está no fato de esta configuração possibilitar à pessoa 
viver da melhor forma que lhe interessa. 

Essa configuração pode apresentar problemas de 
legitimidade justamente pela ausência de urgência da 
moradia, podendo haver conflitos com os “verdadei-
ros” necessitados. No entanto, se seguirmos Heller 
(1996), nenhuma carência pode ser considerada falsa 
ou irreal. Somente o são as que dependem do uso de 
uma pessoa como meio para outra, por isso utiliza-
mos as aspas. Neste sentido, os ocupantes buscam 
imóveis que não apresentam possibilidades de serem 
projetos habitacionais, como grandes edifícios sem 
divisões em apartamentos – caso de antigas fábricas 
e hospitais – mas que ainda possibilitem a vida cole-
tiva. Este é o caso de Vall de Can Masdeu, a ser abor-
dado a seguir, demonstrativo do tipo capaz de suprir 
as necessidades radicais.

O vale de Can Masdeu é uma área de 35 hectares, 
parte do Parque Natural de Collserola e propriedade 
do Hospital de Sant Pau; localiza-se em uma área pe-
riurbana, na divisa entre a região metropolitana de 
Barcelona e a região dos vales – ou Vallès. O edifício 
serviu como uma colônia de leprosos até as primeiras 
décadas do século XX; depois funcionou como re-
formatório para crianças até meados dos anos 1960. 
Desde então, permaneceu vazio, apesar de terem sido 
pensados diversos projetos para o local, de prisão à 
área residencial privada para aposentados.

Em dezembro de 2001, algumas pessoas ocupa-
ram a área e criaram um coletivo que recuperou o 
espaço, criando uma rede de projetos. Segundo o site 
do coletivo, a ocupação é “um ato de desobediên-
cia criativa ao mundo do dinheiro, da fumaça e das 

a criação de estabelecimentos (comerciais ou não) 
sem a necessidade de recorrer à burocracia governa-
mental e a grandes quantias de dinheiro. Apesar de 
o fator habitacional estar presente, este não se cons-
titui como o objetivo principal dessas ocupações, o 
que as aproxima da configuração de entrepreneurial 
squatting, conforme classificada por Pruijt (2013). 
Existem ocupações que se transformaram em bar, 
discoteca, galeria de arte e livraria, mas os estabeleci-
mentos mais comuns neste tipo de ocupações são os 
centros sociais.

Muitos Centros Sociais Okupados Autogestiona-
dos (CSOAs) são decorrentes da pequena quantidade 
(ou inexistência) de espaços públicos de sociabilida-
de – este aspecto foi levantado por diversas pessoas, 
inclusive idosos, entrevistadas pela mídia que cobriu 
o despejo e manifestações decorrentes do Centro So-
cial Autogestionado (CSA) Can Vies, em Barcelona, 
em junho de 2014. Atualmente, a ocupação é parte 
estratégica de diversos centros sociais, com intuito 
de mostrar a dificuldade de acesso a bens por parte 
da população, além do desperdício e a especulação 
decorrentes do sistema capitalista.

A variedade de CSOAs é grande, sendo alguns 
concentrados apenas em atividades festivas, outros 
no desenvolvimento de atividades para e com a vi-
zinhança, outros interessados em ampliar práticas/
ações ainda marginais e ainda outros mais ligados 
a novas formas de sustentabilidade ecológica e eco-
nômica. Apesar desta diversidade, Mudu (2013) 
apresenta algumas características comuns aos cen-
tros sociais: adoção da nomenclatura CSOA ou CSA 
(Centro Social Autogestionado); autogestão e produ-
ção de eventos sociais, políticos e culturais, por meio 
de encontros abertos; financiamento por meio de 
produtos vendidos (a baixo preço) nos eventos orga-
nizados, resultantes de produção voluntária; forma-
ção de uma rede baseada nas similaridades políticas.

Tais características foram observadas no CSA Can 
Vies. Este foi capaz de mobilizar, em escala nacional 
na Espanha, protestos em repúdio ao seu despejo. 
Com o apoio recebido, os ocupantes conseguiram 
interromper a demolição do edifício que albergava o 
centro e, com a ajuda de inúmeros voluntários, ini-
ciar sua reconstrução. Para isto, receberam doação de 
materiais de construção. Mas também conseguiram 
recursos por meio da venda de bebidas e refeições 
a baixo custo e da organização de um financiamen-
to coletivo pela internet.  Durante todo o processo, 
foram organizadas assembleias semanais abertas a to-
dos que quisessem participar.

Segundo Martínez (2013), a ocupação de imó-
veis vazios como forma de moradia sempre foi uma 
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ordenanças do ruído e da velocidade. Uma proposta 
de cooperação coletiva e da convivência entre gera-
ções aos pés de Collserola e com raízes em Nou Bar-
ris” (VALL DE CAN MASDEU, Qui Som, tradução 
nossa)5. Can Masdeu conta com cinco projetos: vida 
comunitária, assembleia de Hortos Comunitários, 
Punt d’Interacció de Collserola (PIC) – ou Ponto de 
Interação de Collserola –, visitas de educação agroe-
cológica e projetos de permacultura. Atualmente, de-
vido à falta de espaço para maior número de morado-
res, cerca de 30 pessoas vivem no local6. Os projetos 
desenvolvidos, contudo, atraem centenas de pessoas 
durante a semana, além de visitantes para as ativida-
des e visitas guiadas aos domingos.

O Can Masdeu busca a autonomia e a autogestão, 
que possibilitariam a tomada de decisões próprias 
sem o envolvimento com as dinâmicas socioeconô-
micas vigentes.  Por meio de um intercâmbio cada 
vez maior dentro das redes de economia solidária, 
buscam autonomia, mas não autossuficiência; com 
intuito de transformar o sistema a partir de uma for-
ma de lutar coerente com sua maneira de viver. O 
grupo acredita na propriedade de uso mais do que 
na propriedade privada; assim, possuem diversos re-
cursos em comum, desde ferramentas, livros e com-
putadores a móveis, cozinhas, dispensas, lavanderias 
e carros. 

O grande problema enfrentado para manutenção 
e desenvolvimento de Can Masdeu é o acesso à água. 
Pela sua localização e situação de ilegalidade, a pro-
priedade não é abastecida pela Prefeitura de Barce-
lona, sendo a água utilizada a encontrada em poços 
ou captada pela água da chuva. Assim, a economia 
e o reaproveitamento da água são essenciais para a 
comunidade. São utilizados produtos ecológicos para 
a lavagem, o que permite a reutilização da água nos 
cultivos; chuveiros e duchas de uso coletivo, que es-
tão localizados fora do edifício – com uma bela vista 
para o parque e Barcelona – e os banheiros secos, que, 
além de não necessitarem de água, transformam os 
dejetos em adubo após um tempo em composteira. 
Neste sentido, o Vall de Can Masdeu busca a gestão 
agroflorestal e não ser um lugar intocável. Para isto, 
vale-se do uso comunitário e dos usos tradicionais 
agroflorestais, do reflorestamento e da reabilitação da 
infraestrutura agrícola.

5 “Un acte de desobediència creativa al món dels diners, del fum i 
les ordenances, del soroll i la velocitat. Una proposta de cooperació 
col·lectiva i convivència entre generacions als peus de Collserola 
i amb les arrels a Nou Barris” (VALL DE CAN MASDEU, 
Qui Som).
6 Nem todas as pessoas moram no edifício principal, algumas 
construíram anexos ao edifício ou suas próprias casas no terre-
no, através de materiais reciclados e naturais.

Diferentemente de CSOAs, Can Masdeu não está 
aberto a “forasteiros” todos os dias – com exceção dos 
vizinhos que cultivam em suas hortas –, mas apenas 
em dias específicos da semana (quinta-feira, sábado e 
domingo) e em dias festivos. Porém, um dos projetos 
presentes, o PIC, é um centro social que desenvolve 
atividades e oficinas voltadas para agroecologia, per-
macultura, artesanato, dança, teatro e pensamento 
crítico.

Nesta configuração de ocupação, além do abrigo, 
encontram-se “oportunidades para a expressão con-
tracultura [que] são um bônus que aumenta a atração 
de uma ocupação, e quando alguém já está estabele-
cido na ocupação, ele pode encontrar um ambiente 
que é propício ao desenvolvimento da contracultu-
ra” (PRUIJT, 2013, p.49, tradução nossa)7. Assim, 
a contracultura não é ponto central para o entendi-
mento desta configuração, mas apenas um atrativo a 
mais, já que a necessidade de espaço e moradia conti-
nua sendo o objetivo,  mas possibilitando a expressão 
e o desenvolvimento da contracultura.

De forma resumida, podemos entender que o Vall 
de Can Masdeu busca suprir as necessidades radicais, 
sendo elas: o valor de uso superior ao valor de troca, 
o caráter libertário, a autogestão e a busca por um 
modo de vida alternativo ao capitalista. Sendo assim, 
a reprodução social de uma boa qualidade de vida é o 
objetivo principal desses ocupantes. 

Ocupações conservacionistas: o exemplo 
da Regenbogenfabrik, em Berlim

As ocupações conservacionistas (conservational squat-
ting) utilizam-se da tática de ocupação para a pre-
servação de uma paisagem urbana, sendo o objetivo 
impedir a transformação de determinada área. Esta 
configuração também pode ajudar a interromper ou 
prevenir o processo de gentrificação, já que busca 
preservar a função da área. É importante lembrar que 
a gentrificação se caracteriza pela expulsão da popula-
ção de baixa renda e a atração da classe média para de-
terminadas localidades, que adquirem novas formas e 
funções, em decorrência de projetos de requalificação 
ou revitalização (BIDOU-ZACHARIASEN, 2006).

No final dos anos 1970 e início dos anos 1980, 
Berlim viveu uma crise de política urbana, 80 mil 

7 “there is the configuration ‘squatting as an alternative housing 
strategy’ where the goal is to house oneself, and in which there is a 
two-way relation between squatting and countercultural expres-
sion: the opportunities for countercultural expression are a bonus 
that adds to the attractiveness of squatting, and once someone is 
settled in a squat, she or he will find an environment that is, to 
some extent, conducive to countercultural development” (PRUI-
JT, 2013, p.49).
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pessoas estavam cadastradas para receber casas do 
governo, enquanto 27 mil apartamentos estavam va-
zios. Segundo Holm; Kuhn (2013), os proprietários 
e imobiliárias abandonavam os imóveis na esperan-
ça de que fossem incluídos em projetos de renova-
ção – ou seja, que fossem demolidos, reformados ou 
modernizados com fundos estatais – para, posterior-
mente, aumentar o valor dos aluguéis. 

Durante o ano de 1981 ocorreu um boom de ocu-
pações em Berlim, decorrente de um despejo ilegal 
e violento feito pela polícia: até dezembro de 1980, 
contabilizavam-se 21 imóveis ocupados em Berlim, 
ao final do verão de 1981; este número subiu para 
165 (Holm; Kuhn, 2013). Esta grande quantidade 
de ocupações significava também diferentes interes-
ses e estratégias, fato que não gerou conflitos entre 
elas até o início da legalização das antigas e de tole-
rância zero a novas ocupações pelo governo. A partir 
de então, iniciou-se um confronto entre os “negocia-
dores” – aqueles que concordaram com a legalização 
das ocupações pelo governo – e os “não negociado-
res”, que resultou, em 1984, no saldo de 105 ocupa-
ções com contratos de legalização e 60 despejadas. 
Neste sentido, a legalização significou a “pacificação” 
dos movimentos, decretando o fim da dimensão po-
lítica para além da moradia das ocupações – não cabe 
aqui, porém, adentrar no conflito entre “negociado-
res” e os “não negociadores”, apesar de ele ocorrer em 
diversos países.

Em março de 1981, antigas instalações fabris e 
um bloco adjacente de 18 casas foram ocupadas por 
cerca de 50 pessoas, no bairro de Kreuzberg, com o 
nome de Regenbogenfabrik – ou Fábrica Arco-Íris. O 
objetivo era barrar a expansão imobiliária para aque-
la área, que levaria à demolição do conjunto para a 
construção de um edifício moderno, segundo infor-
mação disponível no site da ocupação. Esta proposta 
aproximava-se, assim, da configuração de ocupação 
conservacionista, descrita por Pruijt (2013), apesar 
de hoje o squat ir para além deste aspecto. À ocupa-
ção do conjunto seguiu-se a recuperação dos edifícios 
e a implantação de uma creche, um centro cultural 
e moradias.  

Com a política adotada pelo governo, em 1984, 
a Regenbongenfabrik firmou acordo de contrato tem-
porário de aluguel, porém nunca pagou nenhuma 
das mensalidades acordadas. No mesmo ano, o par-
lamento decidiu comprar as instalações, o que só 
aconteceu em 1990. A partir de dezembro de 2011, 
a ocupação assinou um novo contrato, com prazo de 
30 anos, legalizando-a e prevendo o pagamento de 
um aluguel para o distrito. Em 2013, os ocupantes 
tiveram que pagar um depósito para garantir que 
iriam cuidar dos edifícios, porém, para tal depósi-

to foi necessário um empréstimo, que ainda pagam 
devido à alta taxa mensal de juros8. Atualmente, o 
complexo conta com um café-restaurante, oficinas 
de bicicleta e de madeira, cinema e um albergue – 
com preços mais acessíveis do que os do restante da 
cidade.

A Regenbogenfabrik começou como uma maneira 
de se conservar um espaço que estava prestes a ser 
“engolido” pelo capital imobiliário. A ocupação aten-
de diretamente às necessidades habitacionais, já que 
os  preços dos imóveis em Berlim têm aumentado 
muito nos últimos anos9. Porém, hoje podemos en-
tendê-la como uma forma alternativa de habitação, 
no sentido de que dezenas de pessoas  vivem de for-
ma coletiva e autogestionada, o que demonstra uma 
tentativa de suprir as necessidade mais radicais dos 
seres humanos. 

De ocupação a fristaden:  
Christiania, Copenhagen

Em 26 de setembro de 1971, um grupo de jovens 
hippies ocupa um campo militar abandonado com 
cerca de 130 edifícios, localizado no centro de Co-
penhagen, após diversas tentativas (FALLESEN; 
HIND, 2014). Em pouco tempo a notícia se espa-
lhou, e se iniciou uma migração de pessoas de toda 
a Europa para o antigo campo militar, proclamando 
a área como uma cidade livre (Fristaden Christiania, 
em dinamarquês, ou Freetown Christiania, em in-
glês). Menos de um ano depois, em maio de 1972, 
o Ministério da Defesa dinamarquês autorizou a uti-
lização, pelos ocupantes, dos edifícios e terrenos da 
área pertencente ao Estado desde que se responsabi-
lizassem pelo pagamento da eletricidade e da água. 
Em 1973, Christiania ganhou do governo o status 
temporário de “experimento social”. Em 1989, o 
Christiania Act foi aprovado pela maioria do parla-
mento, o que possibilitou o uso coletivo da área.

A “cidade livre” ocupa uma área de mais de 85 
hectares e recebe mais de 1 milhão de visitantes por 
ano, sendo o segundo lugar mais visitado da Dina-
marca. Aproximadamente 900 pessoas vivem ali, 
sendo que apenas um terço possui emprego fixo, en-
quanto o restante recebe ajuda da assistência social 

8 Informações obtidas pela autora com Christine Ziegler, mo-
radora de Regenbongenfabrik desde o seu início.
9 Em trabalho apresentado no workshop do SqEK, em 21 de 
maio de 2015, Andrej Holm apresentou dados que demons-
tram que sites de aluguel por temporada, em conjunto com 
outros fatores, são responsáveis pela gentrificação e o aumento 
dos preços de aluguéis, já que é mais interessante alugar para 
turistas do que para habitantes da própria cidade. A mesma 
situação ocorre em Barcelona, segundo ativistas okupas.
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ou não possui renda oficial. Christiania é dividida 
em duas partes, uma central (“urbana”), na qual se 
encontra a maioria das antigas instalações militares, 
e outra parte com grandes áreas verdes, com caráter 
mais de campo, na qual os ocupantes construíram 
suas casas das mais diferentes formas e com diversos 
tipos de material.

A maioria dos serviços e atividades coletivas se 
aloja nos antigos edifícios militares, assim como 
parte dos moradores, enquanto outros construíram 
suas próprias casas. As formas de viver dos christia-
nites (como são chamados os ocupantes) também são 
distintas: alguns vivem em casas somente com suas 
famílias, enquanto outros vivem em casas coletivas, 
com mais de uma família ou com grupo de amigos. 

Desde o início, Christiania se baseia em princí-
pios da democracia participativa, na forma de uma 
democracia descentralizada. Está dividida em 15 áre-
as geográficas – as áreas são bem distintas entre si, 
tanto em tamanho quanto em número de pessoas, 
sendo que algumas contam com mais de 80 habitan-
tes e outras com menos de dez –, e os residentes de 
cada uma delas organizam encontros/reuniões (områ-
demøde, encontros da área), normalmente mensais, 
para discutir e decidir os problemas comuns de sua 
área; as decisões que afetam toda Christiania são leva-
das para o fællesmøde (encontro comunitário), a auto-
ridade mais alta. Em ambos os modelos de reunião, 
as decisões são tomadas de forma consensual, ou seja, 
as discussões devem levar a um acordo comum. 

De uma forma geral, a convivência na área é 
guiada por nove proibições: armas, drogas pesadas, 
violência, carros particulares, símbolos/emblemas 
de gangues de motociclistas, colete à prova de balas, 
venda de fogos de artifícios, uso de sinalizadores e 
roubos.

Os christianites não gostam de falar no assunto, 
apenas ficam felizes – e orgulhosos – pelo banimento 
de drogas pesadas do local10. Entretanto, até hoje o 
comércio de “drogas leves” continua na Pusherstreet e 
no Green Light District, área que possui suas próprias 
regras: divirta-se, não corra e não tire fotos; sendo 
esta a área mais visitada de Christiania. Por vezes, a 
polícia de Copenhagen atua na área ou em seu entor-
no, com intenção de inibir o tráfico, sendo o episódio 
narrado na citação acima um dos principais atos re-
pressivos dos últimos anos, quando houve um grande 
número de apreensões e prisões. A polícia permane-

10 As informações sobre esse assunto foram obtidas pela ob-
servação da autora e também por conversas com christianites e 
Michael, um amigo dinamarquês que a acolheu, que frequen-
ta Christiania há anos e que possui diversos amigos que ali 
vivem e trabalham.

ceu por algumas semanas no local, em 2004, o que 
levou à mudança do ponto de local de tráfico para 
outros lugares em Copenhagen. Pouco tempo depois 
o governo optou por tirar a polícia de Christiania. É 
interessante observar que parte das nove proibições 
de Christiania tem ligação direta com o tráfico de 
drogas, buscando preservar a calma na área11. 

Christiania conta também com imóveis comer-
ciais como restaurantes, bares, mercearias, lojas, gra-
vadora e galerias de arte. As bicicletas ali produzidas 
são famosas em toda Copenhagen. Para os morado-
res existe também: uma loja de construção que conta 
também com materiais reciclados; uma casa de ba-
nho12; um posto de correio; além de berçário, creche, 
clubes de recreação e casa de jovens para as crianças. 

É importante ressaltar que os christianites, ao 
contrário do que muitos pensam, pagam impostos ao 
governo dinamarquês, assim como pagam pela eletri-
cidade, calefação e água. Ademais, os moradores tam-
bém são os responsáveis por tarefas e serviços como 
creches, clubes de jovens, correios, coleta de lixo, re-
ciclagem13 e manutenção da infraestrutura da área. 

Os conflitos com o governo dinamarquês existem 
desde o início da ocupação e planos de legalização e 
normalização da área são elaborados frequentemente. 
Somente em 2012 os christianites decidiram aceitar a 
proposta do governo dinamarquês e compraram os 
edifícios e a área ocupada por 125 milhões de co-
roas dinamarquesas (aproximadamente 16,8 milhões 
de euros), sendo 40 milhões de coroas dinamarque-
sas deduzidas pelo compromisso de Christiania em 
renovar e manter as instalações de água, esgotos, 
eletricidade, direitos de passagem e espaços rurais. 
Uma Fundação – forma encontrada para possibili-
tar a compra do terreno, já que a legislação dinamar-
quesa não prevê a propriedade coletiva – foi criada 
para comprar Christiania, a partir de “ações sociais” 
e empréstimos. Atualmente, a parte central de Chris-
tiania já pertence aos moradores, que continuam a 
campanha de arrecadação para a compra do restante 
da área14.

11 Segundo Michael, o tráfico de drogas em Christiania está 
ligado ao Hells Angels, o que justificaria, por exemplo, a proi-
bição do uso de emblemas de motoclubes, além da dificuldade 
em acabar com o tráfico no local e o medo dos habitantes em 
falar sobre o assunto.
12 A casa de banho (badehuset), que também inclui uma sau-
na, foi construída para suprir a ausência de banheiros em di-
versas casas de Christiania; hoje, porém, é utilizada mais como 
forma de sociabilidade.
13 Na folkekokken, toda quinta-feira, ativistas cozinham a par-
tir de restos de alimentos jogados fora por restaurantes e lojas 
na noite anterior, sendo as refeições vendidas a baixo preço 
(FALLESEN; HIND, 2014).
14 Muitos dinamarqueses se recusam a ajudar na arrecadação 
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Christiania, hoje, é considerada uma cidade livre 
– e por alguns a única cidade anarquista do mundo 
–, possuindo suas próprias regras, impostos e modos 
de decisão, por meio da autogestão. Ao longo dos 
anos sofreu inúmeras pressões para a desocupação do 
espaço, mas sempre as venceu, em grande parte pela 
relevância que a cidade livre alcançou dentro da pró-
pria sociedade e estado dinamarqueses, tornando-se 
parte integrante dessa cultura.

Assim como o caso do Vall de Can Masdeu, 
Christiania busca suprir as necessidades radicais das 
pessoas que a habitam, estando sempre em busca do 
valor de uso e não do valor de troca.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Salientamos alguns aspectos importantes acerca dos 
movimentos de ocupação. Primeiramente, as ocupa-
ções não são problemas urbanos e sim, antes de tudo, 
tentativas de solucioná-los. Como o capitalismo é a 
dominação de um sistema econômico específico so-
bre toda a sociedade, no qual o valor de troca supera 
o valor de uso, as desigualdades sociais e a existên-
cia de uma classe de hiperprecariados são necessárias 
para a continuidade do sistema. 

Neste sentido, o ato de okupar é uma interferên-
cia direta nas operações capitalistas de acumulação e 
nas regras do mercado habitacional e urbano. Sen-
do assim, podemos entender as ocupações como um 
grande símbolo de oposição aos problemas causados 
pela distribuição desigual das riquezas e da especula-
ção urbana desenfreada.

A questão das ocupações para moradia ainda so-
fre grande preconceito em diversas partes do mun-
do. Por vezes, os próprios ocupantes têm vergonha 
e medo de dizer que vivem em um imóvel ocupado 
– muitos até mesmo se consideram invasores. Entre-
tanto, vimos que a ocupação por simples necessidade 
de moradia (ocupação por privação) é a mais comum 
e antiga configuração, estando presente em todo o 
mundo, porém, tomar ciência delas e, ainda mais, 
estudá-las é difícil. 

Afirmamos, então, que uma das principais ne-
cessidades atuais para os okupas de todo o mundo é 
expandir o conhecimento acerca das ocupações, com 
intuito de diminuir o preconceito existente e aumen-
tar o apoio e adesão aos seus movimentos. Desta for-
ma, podem surgir redes espaciais, de solidariedade e 
de articulação.

por acreditar que a comunidade teria dinheiro suficiente para 
a compra devido ao intenso comércio de drogas, porém, este 
dinheiro se direciona aos traficantes e não aos ocupantes.

Acreditamos que as ocupações podem ajudar a 
conscientização e emancipação das pessoas, levando-
-as a exigir mais do que a satisfação das carências 
“não radicais”, entendendo, então, que as necessi-
dades radicais são parte fundamental da vida do ser 
humano, a partir das características de transgressão, 
contra-hegemonia, contracultura e imaginação que 
podem ser observadas nas práticas internas dos mo-
vimentos de ocupação. Lembramos, ainda, que, ao 
contrário do que muitos supõem, as ocupações não 
são essencialmente ilegais, pois possuem amparo le-
gal em diversos países. Porém, os ocupantes devem 
estar cientes de que sua luta também incluirá uma 
disputa jurídica e institucional, em especial em tor-
no da determinação da função social da propriedade 
urbana.

Por fim, acreditamos que a ocupação de um imó-
vel ocioso é uma resposta direta ao fracasso do ca-
pitalismo e do estado de bem-estar, que não foram 
capazes de suprir as carências – sejam elas radicais ou 
não – da nossa sociedade.
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